
PROJETO DE LEI N° 

/2020
“Orçamento Público – Abertura de Crédito Adicional – Tipo Especial – por anulação de dotação”.

O Prefeito do Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, consoante disposto no inciso IV do art.65 da Lei Orgânica Municipal; tendo em vista a necessidade de ajuste do orçamento municipal, especificamente para as despesas de custeio e investimentos, exceto pessoal, apresenta o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º – O Município de Carmo do Cajuru, Estado de Minas Gerais, por seu Poder Executivo, fica autorizado a promover abertura de crédito adicional, tipo suplementar, no importe de R$475.000,00 (Quatrocentos e setenta e cinco mil reais), nas seguintes dotações orçamentárias:

	DOTAÇÃO
	DESPESA
	FONTE
	VALOR

	02.02.04.122.1206.2092.33.67.83
	
	100
	130.000,00

	02.02.04.122.1206.2092.33.67.83
	
	117
	240.000,00

	02.02.04.122.1206.2092.33.67.83
	
	100
	10.000,00

	02.02.04.122.1206.2092.33.67.83
	
	100
	85.000,00

	02.02.04.122.1206.2092.33.67.83
	
	100
	10.000,00

	TOTAL
	   475.000,00 



Art. 2° - Como fonte de recursos para suportar a abertura autorizada no art. 1° desta lei, utilizar-se-á a anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias, no importe total de R$475.000,00 (Quatrocentos e setenta e cinco mil reais), constante do orçamento vigente:

	DOTAÇÃO
	DESPESA
	FONTE
	VALOR

	02.03.04.123.0204.2004.33.90.91
	55
	100
	130.000,00

	02.16.15.452.1203.2070.44.90.51
	392
	117
	240.000,00

	02.13.23.691.1101.2058.44.90.61
	367
	100
	10.000,00

	02.16.18.541.1106.2086.44.90.52
	421
	100
	85.000,00

	02.01.04.122.0201.2001.33.90.39
	7
	100
	10.000,00

	TOTAL
	   475.000,00 


Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Carmo do Cajuru, 19 de junho de 2020.

Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº ___/2020
Carmo do Cajuru, 19 de junho de 2020.
A

Câmara Municipal de Vereadores

Senhor Presidente

Senhores Vereadores

Encaminhamos para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei n° ___/2020, que trata da necessidade de inserção da Ação 2092 – GESTÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA com o elemento de despesa 33.67.83 – Despesas Decorrentes de Contrato de Parceria Público-Privada – PPP, nas fontes de recurso 100 – recurso próprio e 117 – recurso de Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública (COSIP).
A alteração proposta faz-se necessária para a centralização das despesas decorrentes do contrato de Parceria Público-Privada – PPP firmado pelo Município de Carmo do Cajuru com o Consórcio que fará a sua execução, de maneira a facilitar a fiscalização e o acompanhamento do financeiro do contrato, tanto pelo Controle Interno do Município quanto pelos órgãos de controle externo.

Diante do exposto, na certeza de poder contar com o apoio desta Casa de Leis, uma vez que o proposto vem atender o interesse público, registramos consideração. 

Atenciosamente,

Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
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